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CARTA DO PRESIDENTE

Prezado(a) municipalista,

A institucionalização e o fortalecimento da gestão municipal são fun-
damentais para garantir a efetividade das políticas públicas. E isso não é di-
ferente na área da Cultura.

Na medida em que a gestão pública municipal de cultura se consolida, 
seus programas, políticas, projetos e ações culturais têm maiores condições 
para se desenvolverem e, consequentemente, para gerarem impactos mais 
expressivos na vida da população local.

Nesta cartilha, os novos gestores municipais receberão orientações 
relevantes para estruturarem e desdobrarem a atuação da gestão pública de 
cultura no seu Município, de modo a promover a produção, a distribuição, o 
acesso e a fruição, no que se refere à Cultura.

Boa leitura e uma excelente gestão!

Glademir Aroldi
Presidente da CNM
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A presente publicação apresenta orientações técnicas para auxiliar o 
trabalho dos novos gestores públicos municipais de cultura, organizada en-
torno de importantes assuntos para o desenvolvimento da gestão cultural.

O primeiro capítulo explicita as principais normas jurídicas da área da 
Cultura: artigos constitucionais que tratam de competências municipais e le-
gislações que versam sobre o Sistema Nacional de Cultura e o Plano Nacional de 
Cultura, bem como os Sistemas e Planos Estaduais de Cultura. Contextualiza o 
pleito municipalista referente à regulamentação do Sistema Nacional de Cul-
tura e à criação da transferência de recursos financeiros direta, simplificada, 
transparente e em plataforma única, da União aos Municípios. 

Na sequência, no Capítulo 2, orienta-se sobre a institucionalização da 
gestão pública municipal de cultura e indicam-se sugestões de atuação para 
o seu fortalecimento, no tocante à realização de ações, projetos, políticas e 
programas que promovam a produção, a distribuição, o acesso e a fruição, no 
que se refere à Cultura, em âmbito local.

Ao final, estão apresentadas as principais fontes federais e estaduais 
de financiamento à cultura e respectivos órgãos gestores de cultura, a fim 
de auxiliar os gestores municipais no conhecimento e acompanhamento de 
oportunidades de captação de recursos financeiros.
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1 PRINCIPAIS NORMAS 
JURÍDICAS DA CULTURA 

1.1  Competências constitucionais

O art. 215 da Constituição Federal determina que “o Estado garantirá 
a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais”. 

A esse respeito, especificamente, o § 1º desse art. 215 estabelece que “o 
Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-bra-
sileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional”.

Assim sendo, evidencia-se, por exemplo, que as Lei 10.639/2003 e Lei 
11.645/2008 instituem a obrigatoriedade do estudo da história e das culturas 
afro-brasileira e indígena nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados. 

De forma complementar, de acordo com o inc. V do art. 23 da Carta 
Magna, compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
“proporcionar os meios de acesso à cultura”. 

Os Municípios devem estar comprometidos com o 
reconhecimento, a proteção e o fomento – promo-
vendo a produção, a distribuição, o acesso e a frui-
ção – de diferentes formas materiais e imateriais de 
expressão cultural, como linguagens artísticas, ma-
nifestações culturais e patrimônio cultural.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm
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O inc. VII do art. 24 da Constituição Federal determina como compe-
tência comum da União, dos Estados e do Distrito Federal “legislar concorren-
temente sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico 
e paisagístico”, sendo que, no caso da União, essa competência se limita ao 
estabelecimento de normas gerais. 

Aos Municípios, por sua vez, conforme os incs. I, II e IX do art. 30 da 
Carta Magna, compete “legislar sobre assuntos de interesse local”, “suplemen-
tar a legislação federal e a estadual no que couber” e “promover a proteção do 
patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscaliza-
dora federal e estadual”.

Os Municípios, respeitando as legislações fede-
rais e estaduais, podem instituir procedimen-
tos relacionados à preservação do patrimônio 
cultural local.

De acordo com os incs. III e IV do art. 23 da Constituição Federal, com-
pete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios “proteger os 
documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos” e “im-
pedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 
bens de valor histórico, artístico ou cultural”. 

Nesse aspecto, ressalta-se que o §1º do art. 216 da Carta Magna deter-
mina que o poder público, com a colaboração da comunidade, deve promover 
e proteger o patrimônio cultural brasileiro por meio de inventários, registros, 
vigilância, tombamento, desapropriação e outras formas de acautelamento 
e preservação.
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O que devo saber para instituir e/ou regulamentar 
uma legislação municipal de preservação do patri-
mônio cultural? 
A existência de um bem cultural tombado ou regis-
trado acarreta quais responsabilidades? 
Como um bem cultural pode ser tombado ou regis-
trado em nível federal? 

A área técnica de Cultura da Confederação Nacional de Municípios (CNM) 
publicou os seguintes materiais técnicos que pretendem auxiliar o traba-
lho dos gestores municipais de cultura, sinalizando respostas para esses 
e outros questionamentos a respeito do tema do patrimônio cultural: 

• Cartilha Preservação do Patrimônio Cultural: o Tombamento e o Registro 
de Bens Culturais: https://bit.ly/35MNM5S

• Nota Técnica 16/2018 Patrimônio Cultural: o Tombamento e o Registro 
de Bens Culturais nos Estados: https://bit.ly/2JkqooH 

• Roda de Conhecimento Preservação do Patrimônio Cultural nos Muni-
cípios: https://bit.ly/385YtmX 

• Bate-Papo com a CNM Educação Patrimonial nos Municípios: https://
bit.ly/3jDFz8T 

1.2  Sistema Nacional de Cultura e Plano Nacional de 
Cultura

Por meio da Emenda Constitucional 71/2012 – que inseriu o art. 216-A 
na Constituição Federal – foi instituído o Sistema Nacional de Cultura (SNC), 
uma ideia que, inspirada, sobretudo, na experiência do Sistema Único de Saúde 
(SUS), foi inicialmente gestada em 2002 e, desde então, vem sendo defendida 
e disseminada junto aos Municípios e Estados pelo governo federal. 

Apesar de instituído na Constituição Federal em 2012, o SNC ainda não 
foi regulamentado conforme requisitado no § 3º do art. 216-A, o que vem frus-
trando gestores municipais e agentes culturais da sociedade civil, uma vez que, 

https://bit.ly/35MNM5S
https://bit.ly/2JkqooH
https://bit.ly/385YtmX
https://bit.ly/3jDFz8T
https://bit.ly/3jDFz8T
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motivados pelo governo federal, dedicaram-se desde 2003 para instituir ou 
aprimorar os elementos que constituiriam ou constituem seus sistemas mu-
nicipais de cultura, como o conselho, o plano e o fundo municipal de cultura. 

Além disso, a ausência da regulamentação do SNC inviabiliza os Muni-
cípios que criaram seus sistemas de cultura de receberem recursos financeiros 
por meio do repasse fundo a fundo: do Fundo Nacional de Cultura (FNC) aos 
fundos municipais de cultura, compromisso que o governo federal sinalizava 
junto à proposta do SNC1.

A Emenda Constitucional 48/2005, por sua vez, determinou na Carta 
Magna, na forma do § 3º do art. 215, a necessidade do estabelecimento – por 
meio de lei federal – do Plano Nacional de Cultura (PNC), de duração plurianual. 

Assim sendo, a Lei 12.343/2010 instituiu o PNC, que, inicialmente, se en-
controu vigente entre os anos de 2010 e 2020. A Medida Provisória 1.012/2020 
prorrogou por mais dois anos a vigência do PNC, sendo então agora até 20222. 
A Portaria 123/2011 instituiu as 53 metas do PNC, das quais destacam-se as 
16 que, explicitamente, fazem referência aos Municípios:

• Meta 1: SNC institucionalizado e implementado, com 100% dos Es-
tados e 60% dos Municípios com sistemas de cultura instituciona-
lizados e implementados;

• Meta 2: 100% dos Estados e 60% dos Municípios atualizando o Sis-
tema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC);

• Meta 5: Sistema Nacional de Patrimônio Cultural (SNPC) implanta-
do, com 100% dos Estados e 60% dos Municípios com legislação e 
política de patrimônio aprovadas;

• Meta 12: 100% das escolas públicas de educação básica com a dis-
ciplina de arte no currículo escolar regular com ênfase em cultura 
brasileira, linguagens artísticas e patrimônio cultural;

• Meta 13: 20 mil professores de arte de escolas públicas com forma-
ção continuada;

1   A referida proposta se encontra indicada na publicação do governo federal que se intitula: Estruturação, Institucionalização e 
Implementação do Sistema Nacional de Cultura.
2   Até a publicação desta cartilha – dezembro de 2020 –, a MP 1.012/2020 ainda se encontrava em tramitação no Congresso Nacio-
nal. Logo, caso a MP 1.012/2020 não seja convertida em lei, requer que seja estabelecido um novo PNC, tendo em vista que esse é 
um dos elementos constitutivos do SNC, assim como definido no inc. V do § 2º do art. 216-A.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/L12343.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv1012.htm
http://antigo.cultura.gov.br/documents/10937/1516157/Portaria+n%C2%BA%20123%2C%20de+13+de+dezembro+de+2011+-+Estabelece+as+metas+do+Plano+Nacional+de+Cultura+-+PNC.pdf/4e56f6f4-d07b-4879-bcae-7dcf04b36f12
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• Meta 14: 100 mil escolas públicas de educação básica desenvolvendo 
permanentemente atividades de arte e cultura; 

• Meta 22: Aumento em 30% no número de Municípios brasileiros 
com grupos em atividade nas áreas de teatro, dança, circo, música, 
artes visuais, literatura e artesanato;

• Meta 23: 15 mil Pontos de Cultura em funcionamento, compartilha-
dos entre o governo federal, as Unidades da Federação e os Municí-
pios integrantes do SNC;

• Meta 24: 60% dos Municípios de cada macrorregião do país com pro-
dução e circulação de espetáculos e atividades artísticas e culturais 
fomentados com recursos públicos federais;

• Meta 30: 37% dos Municípios brasileiros com cineclube;

• Meta 31: Municípios brasileiros com algum tipo de instituição ou 
equipamento cultural, entre museu, teatro ou sala de espetáculo, ar-
quivo público ou centro de documentação, cinema e centro cultural;

• Meta 32: 100% dos Municípios brasileiros com ao menos uma bi-
blioteca pública em funcionamento;

• Meta 36: Gestores de cultura e conselheiros capacitados em cursos 
promovidos ou certificados pelo Ministério da Cultura em 100% dos 
Estados e 30% dos Municípios, dentre os quais, 100% dos que pos-
suem mais de 100 mil habitantes;

• Meta 37: 100% dos Estados e 20% dos Municípios, sendo 100% das 
capitais e 100% dos Municípios com mais de 500 mil habitantes, 
com secretarias de cultura exclusivas instaladas;

• Meta 43: 100% dos Estados com um núcleo de produção digital au-
diovisual e um núcleo de arte tecnológica e inovação;

• Meta 49: Conferências Nacionais de Cultura realizadas em 2013 e 
2017, com ampla participação social e envolvimento de 100% dos 
Estados e 100% dos Municípios que aderiram ao SNC.
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Você sabia que pode monitorar como o gover-
no federal vem trabalhando para cumprir as 
53 metas? Acesse o site e acompanhe as me-
tas que são relevantes para o seu Município.

1.2.1 Principais pautas municipalistas da área da Cultura

A CNM tem como um dos seus pleitos municipalistas prioritários a 
regulamentação do SNC – conforme § 3º do art. 216-A da Constituição Fede-
ral –, que garanta a autonomia municipal e o respeito às especificidades dos 
Municípios, em termos de quantidade populacional e de recursos humanos, 
estruturais e financeiros, haja vista que proporcionar os meios de acesso à 
cultura é uma competência constitucional comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, assim como estabelecido pelo inc. V do art. 
23 da Carta Magna.

Além disso, a CNM aponta como fundamental que seja criada, no âmbi-
to da Cultura, a transferência de recursos financeiros federais aos Municípios 
de forma direta – e não apenas por meio de convênios e contratos de repasse 
–, simplificada, transparente e em plataforma única, que assegure a obriga-
toriedade de repasses financeiros regulares, automáticos e equitativos. O ob-
jetivo é que os Municípios tenham melhores condições de estruturar técnica 
e financeiramente sua gestão pública municipal de cultura, em curto, médio 
e longo prazo, viabilizando a formulação, a implantação e o desenvolvimento 
dos sistemas municipais de cultura, de seus respectivos elementos constitu-
tivos e de programas, políticas, projetos e ações culturais locais. 

Contudo, a CNM alerta que essa criação da transferência direta, simplifi-
cada, transparente e em plataforma única de recursos financeiros federais aos 
Municípios não é suficiente. É necessário ainda que ocorra o fortalecimento do 
Fundo Nacional de Cultura, no âmbito da Lei Rouanet, bem como o aumento 
expressivo dos recursos federais para a cultura, em concordância com o inc. 
XII do § 1º do art. 216-A da Constituição Federal, que estabeleceu como um 

http://pnc.cultura.gov.br/metas-do-pnc
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dos princípios do SNC a “ampliação progressiva dos recursos contidos nos or-
çamentos públicos para a cultura”.

A área técnica de Cultura da CNM atua em prol 
da aprovação dessas pautas municipalistas 
pelo governo federal e pelo Congresso Nacio-
nal. Acompanhe as iniciativas que vêm sendo 
desenvolvidas pelo site da CNM, mobilize sua 
comunidade e apoie o trabalho da Confederação. 

1.3  Sistemas e Planos Estaduais de Cultura

Assim como no âmbito federal, existem sistemas e planos estaduais de 
cultura. A esse respeito, confira no quadro a seguir a situação da instituciona-
lização da gestão cultural no seu Estado, bem como as respectivas legislações 
que versam sobre esse assunto.

Quadro 1 – Sistemas e Planos Estaduais de Cultura 

Estado Sistema Estadual de Cultura Plano Estadual de Cultura

Acre Lei 2.312/2010 Ainda não foi instituído

Alagoas Ainda não foi instituído Decreto 27.736/2013

Amapá Lei 2.137/2017 Ainda não foi instituído

Amazonas Decreto 25.930/2006 Ainda não foi instituído

Bahia Lei 12.365/2011 Lei 13.193/2014

Ceará

Lei 13.811/2006
Decreto 28.442/2006
Decreto 32.316/2006
Decreto 31.871/2015
Decreto 31.934/2016
Decreto 32.753/2018
Decreto 33.611/2020
Decreto 33.747/2020

Lei 16.026/2016

Espírito Santo Ainda não foi instituído Lei 10.296/2014

http://www.al.ac.leg.br/leis/wp-content/uploads/2014/09/Lei2312.pdf
http://www.cultura.al.gov.br/legislacao/decretos/PLANO%20ESTADUAL%20DE%20CULTURA.pdf
http://www.al.ap.gov.br/ver_texto_lei.php?iddocumento=70187
https://diario.imprensaoficial.am.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/12817#/p:5/e:12817?find=sistema%20estadual%20de%20cultura
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-12365-de-30-de-novembro-de-2011
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-13193-de-13-de-novembro-de-2014
https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/legislacao5/leis2006/13811.htm
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20061031/do20061031p01.pdf#page=26
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20170828/do20170828p01.pdf#page=3
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20151230/do20151230p01.pdf#page=32
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20160427/do20160427p01.pdf#page=1
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20180710/do20180710p01.pdf#page=1
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20200603/do20200603p01.pdf#page=1
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20200925/do20200925p01.pdf#page=1
https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/legislacao5/leis2016/16026.htm
http://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/10.296.htm
http://www.cultura.cnm.org.br
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Estado Sistema Estadual de Cultura Plano Estadual de Cultura

Goiás Ainda não foi instituído Ainda não foi instituído

Maranhão Lei 10.159/2014 Lei 10.160/2014

Mato Grosso Lei 10.362/2016 Lei 10.363/2016

Mato Grosso do Sul
Lei 5.060/2017
Lei 5.389/2019
Decreto 15.305/2019

Lei 5.148/2017

Minas Gerais Lei 22.944/2018
Lei 23.304/2019 Lei 22.627/2017

Pará Ainda não foi instituído Ainda não foi instituído

Paraíba Lei 10.325/2014 Ainda não foi instituído

Paraná Lei 20.197/2020 Lei 19.135/2017

Pernambuco Ainda não foi instituído Ainda não foi instituído

Piauí Ainda não foi instituído Ainda não foi instituído

Rio de Janeiro

Lei 7.035/2015
Decreto 45.419/2015
Lei 7.252/2016
Lei 8.631/2019
Lei 8.703/2019

Lei 7.035/2015
Decreto 45.419/2015

Rio Grande do 
Norte Ainda não foi instituído Ainda não foi instituído

Rio Grande do Sul Lei 14.310/2013 Lei 14.778/2015

Rondônia
Lei 2.746/2012
Emenda Constitucional 103/2015
Lei 4.588/2019

Lei 3.678/2015

Roraima Lei 1.033/2016 Ainda não foi instituído

Santa Catarina Lei 17.449/2018 Lei 17.449/2018

São Paulo Ainda não foi instituído Ainda não foi instituído

Sergipe Lei 8.005/2015 Ainda não foi instituído

Tocantins Lei 3.252/2017 
Lei 3.421/2019 Ainda não foi instituído

Fonte: Elaborado pela área técnica de Cultura da CNM.

http://arquivos.al.ma.leg.br:8080/ged/legislacao/LEI_10159
http://arquivos.al.ma.leg.br:8080/ged/legislacao/LEI_10160
https://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10362-2016.pdf
https://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10363-2016.pdf
http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/1b758e65922af3e904256b220050342a/225e3d349317f796042581a20044658b?OpenDocument
http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/1b758e65922af3e904256b220050342a/245d3981860ab919042584700042502d?OpenDocument
http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/1b758e65922af3e904256b220050342a/6ab7914dfd52f134042584b000470ce6?OpenDocument
http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/1b758e65922af3e904256b220050342a/8d2fd83eea1f890c04258204005b13d2?OpenDocument
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=22944&comp=&ano=2018
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=23304&ano=2019&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=22627&comp=&ano=2017&aba=js_textoOriginal#texto
http://sapl.al.pb.leg.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/11518_texto_integral
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=234280&indice=1&totalRegistros=187&dt=4.10.2020.18.24.33.576
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=182486&indice=1&totalRegistros=187&dt=4.10.2020.18.25.49.81
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/d9efbccd9957bb9483257e8a005fc958?OpenDocument&Highlight=0,SISTEMA,ESTADUAL,DE,CULTURA
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG1wb1ExSkVSVEJOUkZWMFQxUkJlRTFwTURCU1ZGVjNURlJvUTAxVVVYUk9WRlY1VG5wV1JFMVZVVFZPYWtFeQ==
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/4b2e72607947f91f83257f93005a799b?OpenDocument&Highlight=0,7252,2016
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/f3d7ddb4f1384421032584be0067680f?OpenDocument&Highlight=0,SISTEMA,ESTADUAL,DE,CULTURA
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/179064f647d377cc032584f00064a086?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/d9efbccd9957bb9483257e8a005fc958?OpenDocument&Highlight=0,SISTEMA,ESTADUAL,DE,CULTURA
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG1wb1ExSkVSVEJOUkZWMFQxUkJlRTFwTURCU1ZGVjNURlJvUTAxVVVYUk9WRlY1VG5wV1JFMVZVVFZPYWtFeQ==
http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.ASP?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=59801&hTexto=&Hid_IDNorma=59801
http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.ASP?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=62605&hTexto=&Hid_IDNorma=62605
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2012/5725/5725_texto_integral.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2015/7220/7220_texto_integral.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2019/9074/l_4588.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2015/7278/7278_texto_integral.pdf
https://al.rr.leg.br/wp-content/uploads/2019/02/Lei-Ordinaria-No.-1033-de-22.03.16.pdf
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2018/17449_2018_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2018/17449_2018_lei.html
https://al.se.leg.br/Legislacao/Ordinaria/2015/O80052015.pdf
https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_3252-2017_48536.PDF
https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_3421-2019_52512.PDF
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2 ORGANIZAÇÃO E 
FORTALECIMENTO DA 
GESTÃO PÚBLICA DE 
CULTURA DO MUNICÍPIO

2.1  Institucionalização da gestão pública municipal de 
cultura

Diante das normas jurídicas explicitadas no primeiro capítulo desta 
cartilha, evidenciam-se a importância e a necessidade de os Municípios es-
truturarem a gestão pública de cultura em âmbito local, o que pode ser feito 
por meio da instituição e da implementação do sistema municipal de cultura 
e dos respectivos elementos constitutivos.

O Município que demonstrar interesse em aderir ao SNC – o que não é 
obrigatório –, deve fazer a adesão por meio do Acordo de Cooperação Federativa 
do SNC, disponibilizado na plataforma: http://snc.cultura.gov.br. 

O seu Município é um dos que já aderiram ao SNC?  
Verifique em: http://ver.snc.cultura.gov.br.  Além 
disso, saiba mais sobre o SNC no site: http://portal-
snc.cultura.gov.br.

A esse respeito, a CNM sugere que, antes de aderir ao SNC, o(a) prefei-
to(a) esteja inteirado(a) dos compromissos mútuos entre o Município e o go-
verno federal, que serão pactuados por meio desse acordo, firmado a partir de 
publicação no Diário Oficial da União (DOU). 

http://snc.cultura.gov.br
http://ver.snc.cultura.gov.br
http://portalsnc.cultura.gov.br
http://portalsnc.cultura.gov.br
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Ao aderir ao SNC, o Município, por exemplo, se compromete a criar, a 
coordenar e a desenvolver o sistema municipal de cultura, além de elaborar – 
em conjunto com a sociedade –, de institucionalizar e de implementar o plano 
municipal de cultura. 

Ao conhecer os compromissos que o Município de-
verá assumir na adesão ao SNC, recomenda-se que a 
prefeitura averigue quais são os recursos humanos, 
estruturais e financeiros de que dispõe – e, caso ne-
cessário, quais deve ainda dispor – para o desenvol-
vimento do processo de instituição e implementação 
do sistema municipal de cultura e dos seus elemen-
tos constitutivos. 

Mesmo que, ao longo desse processo, possam surgir novos recursos hu-
manos, estruturais e financeiros – inclusive outros recursos externos 
à gestão municipal –, é relevante ter esclarecido quais meios estão dis-
poníveis para essa iniciativa, a fim de evitar que o processo deixe de ser 
concluído por falta de planejamento ou por conta de um planejamento 
que não condiz com a realidade local.

Além disso, o Município que aderir ao SNC deve indicar ao governo federal 
um responsável – preferencialmente, o dirigente do órgão gestor municipal de 
cultura –, que, dentre outras atribuições, fica incumbido pelo desenvolvimento 
de um plano de trabalho para efetivar os compromissos pactuados no acordo.

No que consiste o sistema municipal de cultura?
Como estruturar o conselho, o plano e o fundo mu-
nicipal de cultura?
Quais são as consequências de se aderir ao SNC?
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A área técnica de Cultura da CNM publicou os seguintes materiais técnicos 
que pretendem auxiliar o trabalho dos gestores municipais de cultura, 
sinalizando respostas para esses e outros questionamentos a respeito do 
tema da institucionalização da gestão pública de cultura:

• Cartilha Institucionalização da Gestão Pública de Cultura: Como Estru-
turar um Sistema Municipal de Cultura?: https://bit.ly/3p0ai46

• Cartilha Planejamento para a Gestão Pública Municipal de Cultura: Como 
Elaborar um Plano de Cultura?: https://bit.ly/38uPGec

• Roda de Conhecimento Elaboração de Planos Municipais de Cultura: 
https://bit.ly/3mP2wrG 

• Cartilha Como Elaborar Inventário das Potencialidades Culturais dos 
Municípios: https://bit.ly/2I1cGGz 

Ainda sobre a institucionalização da gestão pública municipal de cul-
tura, a CNM ressalta a potencialidade do consórcio público intermunicipal. 
A reunião de Municípios em prol do desenvolvimento de ações, projetos, po-
líticas e programas públicos de cultura por meio de um consórcio público in-
termunicipal de cultura tem a capacidade de desenvolver a gestão pública de 
cultura em âmbito regional. 

Interessado em constituir um consórcio público inter-
municipal com os Municípios vizinhos para atuar na 
área da cultura de forma integrada? 
Acesse o site da área técnica de Consórcios da CNM 
www.consorcios.cnm.org.br, assim como os seguin-
tes materiais técnicos publicados pela Confederação: 

• Estudo Técnico Atuação de Consórcios Públicos Intermunicipais na Área 
da Cultura no Brasil: https://bit.ly/38cN4Sa 

• Bate-Papo com a CNM Consórcios Públicos Intermunicipais e Cultura: 
https://bit.ly/3jT5j13 

https://bit.ly/3p0ai46
https://bit.ly/38uPGec
https://bit.ly/3mP2wrG
https://bit.ly/2I1cGGz
http://www.consorcios.cnm.org.br
https://bit.ly/38cN4Sa
https://bit.ly/3jT5j13
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2.2  Possibilidades de atuação da gestão pública municipal 
de cultura

Do que trata a gestão pública municipal de cultura? Ao compreender 
a cultura enquanto múltiplas formas materiais e imateriais de expressão de 
seres humanos, em coletividade, a gestão pública de cultura diz respeito às 
ações, aos projetos, às políticas e aos programas públicos que estimulam a 
convivência frutífera e respeitosa entre as diferenças culturais que consti-
tuem um mesmo âmbito municipal, proporcionando, consequentemente, o 
aumento da qualidade de vida entre os cidadãos. 

Logo, ultrapassando a perspectiva de gestão pública de cultura no que 
se restringe à implementação de uma política de eventos artístico-culturais, 
trata-se aqui também de reconhecer, proteger e fomentar as diferentes expres-
sões culturais, possibilitando, desse modo, o rompimento de estereótipos e 
de preconceitos e a ampliação do repertório de conhecimentos dos cidadãos. 

Ou seja, a gestão pública municipal de cultura, nesses termos, tem a 
capacidade de exercitar a cidadania e elevar a autoestima da população, bem 
como potencializar o desenvolvimento econômico e social. 

De acordo com esses entendimentos, são exemplos de formas de atua-
ção – a serem traduzidas para os respectivos contextos locais – para os Muni-
cípios promoverem, no que se refere à Cultura, a produção, a distribuição, o 
acesso e a fruição:

• a realização de pesquisas que coletem informações a respeito do campo 
cultural – sobre, por exemplo, a diversidade étnico-racial que cons-
titui a população do respectivo território ou a dinâmica de atuação 
de seus agentes culturais –, que proporcionem aos gestores muni-
cipais conhecerem, de forma mais aprofundada, a realidade local e, 
em específico, a diversidade cultural que compõe a respectiva esfera 
municipal. Diagnósticos como esses têm a capacidade de contribuir 
com os processos de tomada de decisão no âmbito da gestão pública 
de cultura e – haja vista a transversalidade da Cultura – também de 
outros setores de políticas públicas, como os de educação, assistên-
cia social e saúde;
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• a formulação de um planejamento, pautado em uma perspectiva de 
curto, médio e longo prazo, que estabeleça orientações para a gestão 
pública de cultura, em âmbito local;

• a implementação de iniciativas de capacitação, que tratem desde 
assuntos a respeito de processos de formulação, implementação e 
avaliação de políticas públicas de cultura para conselheiros e gestores 
municipais de cultura, até processos de formação artística das mais 
variadas linguagens – como teatro, música e dança –, que tenham 
como público-alvo a população local, considerada em sua diversida-
de. Um exemplo de proposta nesse sentido diz respeito à criação e à 
implementação de um programa municipal de educação patrimonial;

• o desenvolvimento de políticas públicas que promovam o reconhe-
cimento, a proteção e o fomento de saberes e fazeres de culturas 
populares, estimulando a transmissão intergeracional, em âmbito 
local. Aqui, evidencia-se como possibilidade de ação a realização de 
um projeto na rede escolar municipal que oportunize aos alunos 
se relacionarem com expressões culturais populares existentes no 
Município;

• a execução, em parceria com órgãos gestores de cultura de Municípios 
vizinhos, de um programa permanente de circulação de espetácu-
los dos respectivos artistas locais, a ser realizado nos equipamentos 
culturais existentes nos Municípios participantes, como praça, bi-
blioteca, museu, teatro e centro cultural. Iniciativas como essa esti-
mulam a formação de redes colaborativas entre agentes culturais e 
promovem a criação de condições para que os Municípios envolvidos 
constituam um corredor cultural ou consórcio público intermuni-
cipal de cultura;
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• o incentivo para a constituição de redes setoriais de artistas locais e 
de equipamentos culturais municipais, a fim de potencializar a atua-
ção dos agentes culturais e de incitar o fortalecimento do sentimento 
de pertencimento da população para com os equipamentos cultu-
rais. Aqui, por exemplo, cabe como proposta a criação de uma rede 
setorial de bibliotecas e de artistas que atuam na área da literatura, 
que promovam iniciativas que estimulem a produção literária local, 
que pode ser distribuída em um festival literário municipal e/ou em 
uma biblioteca itinerante instalada em bicicleta, ônibus ou barco;

• a promoção, em parceria com órgãos gestores municipais de outros 
setores de políticas públicas, de atividades – como contação de his-
tórias e roda de conversa – realizadas em espaços públicos do Muni-
cípio – como escolas e ruas –, que tratem, em sua dimensão cultural, 
de assuntos como: racismo, intolerância religiosa, violência contra 
as mulheres, preservação ambiental e principais doenças que aco-
metem a população da região, estimulando, desse modo, o rompi-
mento de estereótipos e de preconceitos e a ampliação do repertório 
de conhecimentos dos cidadãos;

• o fomento, em parceria com órgãos gestores municipais de outros se-
tores de políticas públicas, às cadeias produtivas da cultura existentes 
no âmbito municipal ou com potencial de formação – como as cadeias 
produtivas da música, da gastronomia, da moda e do carnaval –, a 
fim de desenvolvê-las quanto expressão artístico-cultural e em sua 
dimensão econômica. Aqui, cabe como proposição, a constituição de 
um polo audiovisual no Município que, ao atrair produções audiovi-
suais para a “cidade-locação”, impacte, artística e economicamente, 
a formação de mão de obra e a geração de empregos associados aos 
setores audiovisual, alimentício, de transporte, hoteleiro etc.
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Acesse https://www.cultura.cnm.org.br e conheça 
boas práticas desenvolvidas por Municípios no âm-
bito da gestão pública de cultura.
Além disso, a área técnica de Cultura da CNM publi-
cou os seguintes materiais técnicos que pretendem 
auxiliar o trabalho dos gestores municipais de cul-
tura, explicitando diversas iniciativas municipais 
inspiradoras:

• Bate-Papo com a CNM Boas Práticas Municipais de Gestão Cultural: ht-
tps://bit.ly/3pmDAd1 

• Bate-Papo com a CNM Consórcios Públicos Intermunicipais e Cultura: 
https://bit.ly/3jT5j13 

• Bate-Papo com a CNM Bibliotecas Públicas Municipais: https://bit.
ly/36wJgso

• Bate-Papo com a CNM Educação Patrimonial nos Municípios: https://
bit.ly/3jDFz8T 

• Bate-Papo com a CNM Economia Criativa nos Municípios: https://bit.
ly/3lBrTxb 

• Bate-Papo com a CNM Ações da Cultura no Combate ao Novo Coronaví-
rus: https://bit.ly/3eRQKdi 

https://www.cnm.org.br/areastecnicas/boaspraticas/cultura
https://bit.ly/3pmDAd1
https://bit.ly/3pmDAd1
https://bit.ly/3jT5j13
https://bit.ly/36wJgso
https://bit.ly/36wJgso
https://bit.ly/3jDFz8T
https://bit.ly/3jDFz8T
https://bit.ly/3lBrTxb
https://bit.ly/3lBrTxb
https://bit.ly/3eRQKdi
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3 FINANCIAMENTO E ÓRGÃOS 
GESTORES FEDERAIS E 
ESTADUAIS DE CULTURA

No âmbito do governo federal, os Municípios têm a possibilidade de 
requerer recursos para financiar iniciativas culturais por meio: do incentivo 
fiscal da Lei Rouanet – Lei 8.313/1991; e/ou de convênios e contratos de re-
passe firmados com órgãos gestores federais de cultura. Em parte dos Estados, 
por sua vez, existem fontes de financiamento próprias que permitem que os 
respectivos Municípios pleiteiem recursos financeiros, como leis estaduais de 
incentivo à cultura e fundos estaduais de cultura. 

Você sabia que a CNM oferece aos gestores mu-
nicipais acesso à Plataforma Êxitos, por meio da 
qual podem conhecer e acompanhar oportuni-
dades nacionais e internacionais de captação 
de recursos financeiros em diversos setores, 
inclusive o da Cultura? Acesse o Conteúdo Ex-
clusivo do site da CNM.

Se o seu Município ainda não tem acesso ao Conteúdo Exclusivo da CNM, 
solicite o login e a senha por meio do e-mail atendimento@cnm.org.br. 

3.1  Incentivo fiscal da Lei Rouanet

A Lei 8.313/1991 – regulamentada pelo Decreto 5.761/2006 –, mais 
conhecida como Lei Rouanet ou Lei Federal de Incentivo à Cultura, instituiu 
o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), estruturado para ser imple-
mentado por meio dos seguintes mecanismos de financiamento de programas, 

mailto:atendimento@cnm.org.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8313cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5761.htm
https://www.cnm.org.br
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projetos e ações culturais: incentivo fiscal; Fundo Nacional de Cultura; e Fundos 
de Investimentos Culturais e Artísticos – este último, nunca implantado. Assim 
sendo, ressalta-se que o incentivo fiscal, em razão da sua relevância, passou, 
de maneira equivocada, a ser compreendido como sinônimo de Lei Rouanet.

A respeito do incentivo fiscal, o Município pode ser proponente de um 
projeto cultural, caso disponha em sua estrutura administrativa de uma pes-
soa jurídica de direito público da administração indireta, de natureza cultural, 
como uma fundação municipal de cultura, por exemplo. 

Aos Municípios que não possuem, uma possibilidade é fazer licitação 
para contratar pessoa jurídica de direito privado, de natureza cultural, a fim 
de que essa seja a proponente de uma proposta cultural. Ou ainda o Município 
pode estimular que pessoas físicas com atuação na área cultural e pessoas ju-
rídicas de direito privado, de natureza cultural, que atuem no território local, 
sejam proponentes. 

O projeto cultural deve ser apresentado por meio do Sistema de Apoio 
às Leis de Incentivo à Cultura – Salic (http://salic.cultura.gov.br/). Caso a pro-
posta cultural seja aprovada no âmbito do governo federal, o proponente estará 
autorizado a captar recursos financeiros com incentivadores visando a realizá-
-la: pessoas físicas pagadoras de imposto de renda que apresentam declaração 
no modelo completo e pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real.

 

Saiba mais sobre o incentivo fiscal da 
Lei Rouanet pelo QR Code.

 

http://salic.cultura.gov.br/
http://leideincentivoacultura.cultura.gov.br
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3.2  Órgãos federais de cultura e outras fontes de 
financiamento 

Os Municípios podem firmar convênios e contratos de repasse com ór-
gãos gestores federais de cultura para viabilizar iniciativas culturais. O aces-
so a esses instrumentos pode ocorrer mediante a apresentação de um projeto 
cultural pelo Ente local a algum desses órgãos, que, caso tenha interesse e dis-
ponibilidade em financiá-lo, celebrará um convênio ou contrato de repasse. 

Outra forma é apresentar proposta cultural no âmbito de algum edital 
de seleção pública de um órgão gestor federal de cultura, que permita a pro-
ponência de Municípios, ou de programa federal de cultura que possibilite a 
adesão de Entes locais. 

Ressalta-se que, no caso de programas federais de cultura, os Muni-
cípios ainda podem conquistar recursos financeiros por meio de emendas 
parlamentares – em especial, de emendas parlamentares impositivas –, com 
deputados federais e senadores.

A esse respeito, explicitam-se no quadro a seguir órgãos gestores fede-
rais de cultura e respectivos endereços eletrônicos, a fim de auxiliar os gesto-
res municipais no conhecimento e no acompanhamento de oportunidades de 
captação de recursos financeiros junto ao governo federal.

Quadro 2 – Órgãos gestores federais de cultura 

Secretaria Especial 
da Cultura do 
Ministério do 
Turismo (Sec/Mtur)

http://cultura.gov.br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas 
http://cultura.gov.br/editais-e-apoios/editais-da-cultura
http://cultura.gov.br/acesso-a-informacao/convenios-e-transfe-
rencias
http://cultura.gov.br/categoria/noticias

Instituto do 
Patrimônio 
Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan)

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/616  
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/221  
http://portal.iphan.gov.br/noticias 

Fundação Nacional 
de Artes (Funarte)

https://www.funarte.gov.br/edital 
https://www.funarte.gov.br/convenios-e-transferencias 
https://www.funarte.gov.br/transferencias-voluntarias 
https://www.funarte.gov.br/noticias

Fundação Biblioteca 
Nacional (FBN)

https://www.bn.gov.br/acesso-informacao/acoes-programas   
https://www.bn.gov.br/editais  
https://www.bn.gov.br/acesso-informacao/convenios-transfe-
rencias  
https://www.bn.gov.br/acontece/noticias 

http://cultura.gov.br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/
http://cultura.gov.br/editais-e-apoios/editais-da-cultura/
http://cultura.gov.br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias/
http://cultura.gov.br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias/
http://cultura.gov.br/categoria/noticias/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/616
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/221
http://portal.iphan.gov.br/noticias
https://www.funarte.gov.br/edital/
https://www.funarte.gov.br/convenios-e-transferencias/
https://www.funarte.gov.br/transferencias-voluntarias/
https://www.funarte.gov.br/noticias/
https://www.bn.gov.br/acesso-informacao/acoes-programas
https://www.bn.gov.br/editais
https://www.bn.gov.br/acesso-informacao/convenios-transferencias
https://www.bn.gov.br/acesso-informacao/convenios-transferencias
https://www.bn.gov.br/acontece/noticias
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Instituto Brasileiro 
de Museus (Ibram)

https://www.museus.gov.br/acessoainformacao/acoes-e-pro-
gramas 
https://www.museus.gov.br/fomento-e-financiamento
https://www.museus.gov.br/acessoainformacao/convenios-e-
-transferencias/  
https://www.museus.gov.br/categoria/noticias

Agência Nacional 
do Cinema (Ancine)

https://www.gov.br/ancine/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-
-programas 
https://www.gov.br/ancine/pt-br/assuntos/atribuicoes-ancine/
fomento  
https://www.gov.br/ancine/pt-br/acesso-a-informacao/conve-
nios-e-transferencias
https://www.gov.br/ancine/pt-br/assuntos/noticias 

Fundação Cultural 
Palmares (FCP)

http://www.palmares.gov.br/?page_id=20501  
http://www.palmares.gov.br/?page_id=616  
http://www.palmares.gov.br/?page_id=19722  
http://www.palmares.gov.br/?cat=4 

Fundação Casa de 
Rui Barbosa http://www.casaruibarbosa.gov.br

Fonte: Elaborado pela área técnica de Cultura da CNM.

3.3  Órgãos estaduais de cultura e fontes de financiamento

Nos Estados existem fontes de financiamento à cultura, como leis es-
taduais de incentivo à cultura e fundos estaduais de cultura. Alerta-se que, 
em parte dos Estados, esses instrumentos de financiamento permitem que 
os respectivos Municípios pleiteiem recursos financeiros. Nos casos em que 
não há essa oportunidade direta de captação pelos Municípios, em geral, pos-
sibilita-se aos agentes culturais o acesso.

Diante disso, evidenciam-se nos quadros a seguir os órgãos gestores 
estaduais de cultura e respectivos endereços eletrônicos, bem como legisla-
ções estaduais que versam sobre fontes de financiamento à cultura, a fim de 
auxiliar os gestores municipais no conhecimento e no acompanhamento de 
oportunidades de captação de recursos financeiros junto ao respectivo go-
verno estadual.

https://www.museus.gov.br/acessoainformacao/acoes-e-programas/
https://www.museus.gov.br/acessoainformacao/acoes-e-programas/
https://www.museus.gov.br/fomento-e-financiamento/
https://www.museus.gov.br/acessoainformacao/convenios-e-transferencias/
https://www.museus.gov.br/acessoainformacao/convenios-e-transferencias/
https://www.museus.gov.br/categoria/noticias/
https://www.gov.br/ancine/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas
https://www.gov.br/ancine/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas
https://www.gov.br/ancine/pt-br/assuntos/atribuicoes-ancine/fomento
https://www.gov.br/ancine/pt-br/assuntos/atribuicoes-ancine/fomento
https://www.gov.br/ancine/pt-br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias
https://www.gov.br/ancine/pt-br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias
https://www.gov.br/ancine/pt-br/assuntos/noticias
http://www.palmares.gov.br/?page_id=20501
http://www.palmares.gov.br/?page_id=616
http://www.palmares.gov.br/?page_id=19722
http://www.palmares.gov.br/?cat=4
http://www.casaruibarbosa.gov.br/
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Quadro 3 – Órgãos gestores estaduais de cultura

Acre Fundação de Cultura Elias 
Mansour http://www.femcultura.acre.gov.br

Alagoas Secretaria de Estado da 
Cultura de Alagoas http://www.cultura.al.gov.br

Amapá Secretaria de Cultura do 
Estado do Amapá https://secult.portal.ap.gov.br

Amazonas
Secretaria de Estado de 
Cultura e Economia Criati-
va do Amazonas

https://www.cultura.am.gov.br

Bahia Secretaria de Cultura do 
Estado da Bahia http://www.cultura.ba.gov.br

Ceará Secretaria da Cultura do 
Estado do Ceará https://www.secult.ce.gov.br

Espírito 
Santo

Secretaria de Estado da 
Cultura do Espírito Santo https://secult.es.gov.br

Goiás Secretaria de Estado de 
Cultura de Goiás https://www.cultura.go.gov.br

Maranhão Secretaria de Estado da 
Cultura do Maranhão https://cultura.ma.gov.br

Mato Grosso
Secretaria de Estado de 
Cultura, Esporte e Lazer de 
Mato Grosso

http://www.cultura.mt.gov.br

Mato Grosso 
do Sul

Fundação de Cultura de 
Mato Grosso do Sul http://www.fundacaodecultura.ms.gov.br

Minas Gerais
Secretaria de Estado de 
Cultura e Turismo de Minas 
Gerais

http://www.cultura.mg.gov.br

Pará

Secretaria de Estado de 
Cultura do Pará https://www.secult.pa.gov.br

Fundação Cultural do Esta-
do do Pará http://www.fcp.pa.gov.br

Paraíba Secretaria de Estado da 
Cultura da Paraíba

https://paraiba.pb.gov.br/diretas/
secretaria-da-cultura

Paraná
Secretaria de Estado da 
Comunicação Social e da 
Cultura do Paraná

http://www.comunicacao.pr.gov.br

http://www.femcultura.acre.gov.br/
http://www.cultura.al.gov.br/
https://secult.portal.ap.gov.br/
https://www.cultura.am.gov.br/
http://www.cultura.ba.gov.br/
https://www.secult.ce.gov.br/
https://secult.es.gov.br/
https://www.cultura.go.gov.br/
https://cultura.ma.gov.br/
http://www.cultura.mt.gov.br/
http://www.fundacaodecultura.ms.gov.br/
http://www.cultura.mg.gov.br/
https://www.secult.pa.gov.br/
http://www.fcp.pa.gov.br/
https://paraiba.pb.gov.br/diretas/secretaria-da-cultura
https://paraiba.pb.gov.br/diretas/secretaria-da-cultura
http://www.comunicacao.pr.gov.br/
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Pernambuco

Secretaria de Cultura do Es-
tado de Pernambuco http://www.cultura.pe.gov.br

Fundação do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Per-
nambuco

http://www.cultura.pe.gov.br

Piauí Secretaria de Estado da 
Cultura do Piauí http://www.cultura.pi.gov.br

Rio de 
Janeiro

Secretaria de Estado de 
Cultura e Economia Criati-
va do Rio de Janeiro

http://www.cultura.rj.gov.br

Rio Grande 
do Norte Fundação José Augusto http://www.cultura.rn.gov.br

Rio Grande 
do Sul

Secretaria de Estado da 
Cultura do Rio Grande do 
Sul

https://www.cultura.rs.gov.br

Rondônia

Superintendência Estadual 
da Juventude, Cultura, Es-
porte e Lazer de Rondônia

http://www.rondonia.ro.gov.br/secel

Fundação Cultural do Esta-
do de Rondônia http://www.rondonia.ro.gov.br/funcer

Roraima Secretaria de Estado da 
Cultura de Roraima http://www.secult.rr.gov.br

Santa 
Catarina

Fundação Catarinense de 
Cultura http://www.cultura.sc.gov.br

São Paulo
Secretaria de Cultura e Eco-
nomia Criativa do Estado 
de São Paulo

http://www.cultura.sp.gov.br

Sergipe Fundação de Cultura e Arte 
Aperipê de Sergipe https://www.funcap.se.gov.br

Tocantins
Agência do Desenvolvi-
mento do Turismo, Cultura 
e Economia Criativa

https://adetuc.to.gov.br

Fonte: Elaborado pela área técnica de Cultura da CNM.

http://www.cultura.pe.gov.br/
http://www.cultura.pe.gov.br/
http://www.cultura.pi.gov.br/
http://www.cultura.rj.gov.br/
http://www.cultura.rn.gov.br/
https://www.cultura.rs.gov.br/
http://www.rondonia.ro.gov.br/secel/
http://www.rondonia.ro.gov.br/funcer/
http://www.secult.rr.gov.br/
http://www.cultura.sc.gov.br/
http://www.cultura.sp.gov.br/
https://www.funcap.se.gov.br/
https://adetuc.to.gov.br/
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Quadro 4 – Fontes de financiamento estaduais de cultura

Acre

Programa Estadual de Fomento e Incentivo à Cultura do Acre
Lei 2.312/2010

Fundo Estadual de Fomento à Cultura do Acre
Lei 2.312/2010

Alagoas

Fundo Estadual de Desenvolvimento de Ações Culturais de Alagoas
Lei 6.292/2002 
Decreto 3.993/2008 
Decreto 59.240/2018 
Decreto 68.063/2019
Instrução Normativa 14/2020

Incentivo Fiscal à Cultura de Alagoas
Decreto 59.240/2018 
Decreto 68.063/2019
Instrução Normativa 14/2020

Amapá

Sistema Estadual de Financiamento à Cultura do Amapá
Lei 777/2003 
Lei 912/2005 
Lei 2.137/2017

Amazonas

Fundo Estadual de Cultura do Amazonas
Decreto 25.930/2006
Lei 3.585/2010
Decreto 42.501/2020

Bahia

Sistema Estadual de Fomento e Financiamento à Cultura da Bahia
Lei 12.365/2011

Programa Estadual de Incentivo ao Patrocínio Cultural da Bahia
Lei 7.015/1996 
Lei 11.899/2010 
Decreto 12.901/2011 
Lei 12.365/2011 
Decreto 13.948/2012 
Decreto 14.444/2013 
Lei 14.037/2018 
Decreto 18.801/2018

Fundo Estadual de Cultura da Bahia
Lei 9.431/2005 
Lei 9.846/2005 
Lei 12.365/2011 
Decreto 14.845/2013 
Lei 14.037/2018

http://www.al.ac.leg.br/leis/wp-content/uploads/2014/09/Lei2312.pdf
http://www.al.ac.leg.br/leis/wp-content/uploads/2014/09/Lei2312.pdf
https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2002/530/530_texto_integral.pdf
http://www.cultura.al.gov.br/legislacao/decretos/DECRETO%20No%203993.docx/at_download/file
http://www.imprensaoficialal.com.br/wp-content/uploads/2018/06/DOEAL-04_06_2018-COMPLETO.pdf
http://www.imprensaoficialal.com.br/wp-content/uploads/2019/10/DOEAL-29_10_2019-COMPLETO.pdf
http://www.imprensaoficialal.com.br/wp-content/uploads/2020/05/DOEAL-05_05_2020-COMPLETO.pdf
http://www.imprensaoficialal.com.br/wp-content/uploads/2018/06/DOEAL-04_06_2018-COMPLETO.pdf
http://www.imprensaoficialal.com.br/wp-content/uploads/2019/10/DOEAL-29_10_2019-COMPLETO.pdf
http://www.imprensaoficialal.com.br/wp-content/uploads/2020/05/DOEAL-05_05_2020-COMPLETO.pdf
http://www.al.ap.gov.br/ver_texto_lei.php?iddocumento=17544
http://www.al.ap.gov.br/ver_texto_lei.php?iddocumento=20955
http://www.al.ap.gov.br/ver_texto_lei.php?iddocumento=70187
https://diario.imprensaoficial.am.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/12817#/p:5/e:12817?find=sistema%20estadual%20de%20cultura
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2010/8040/8040_texto_integral.pdf
https://diario.imprensaoficial.am.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/16237/#/p:7/e:16237
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-12365-de-30-de-novembro-de-2011
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-7015-de-09-de-dezembro-de-1996
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-11899-de-30-de-marco-de-2010
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-12901-de-13-de-maio-de-2011
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-12365-de-30-de-novembro-de-2011
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-13948-de-23-de-abril-de-2012
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-14444-de-25-de-abril-de-2013
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-14037-de-20-de-dezembro-de-2018
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-18801-de-20-de-dezembro-de-2018
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-9431-de-11-de-fevereiro-de-2005
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-9846-de-28-de-dezembro-de-2005
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-12365-de-30-de-novembro-de-2011
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-14845-de-28-de-novembro-de-2013
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-14037-de-20-de-dezembro-de-2018
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Ceará

Fundo Estadual da Cultura do Ceará
Lei 13.811/2006
Decreto 28.442/2006
Decreto 32.316/2006
Decreto 31.871/2015
Decreto 31.934/2016
Decreto 32.753/2018
Decreto 33.611/2020
Decreto 33.747/2020

Incentivo Fiscal à Cultura do Ceará
Lei 13.811/2006
Decreto 28.442/2006
Decreto 32.316/2006
Decreto 31.871/2015
Decreto 31.934/2016
Decreto 32.753/2018
Decreto 33.611/2020
Decreto 33.747/2020

Espírito 
Santo

Fundo de Cultura do Estado do Espírito Santo
Lei 458/2008 
Decreto 2.155-R/2008 
Decreto 4.137-R/2017 
Lei 947/2020

https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/legislacao5/leis2006/13811.htm
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20061031/do20061031p01.pdf#page=26
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20170828/do20170828p01.pdf#page=3
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20151230/do20151230p01.pdf#page=32
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20160427/do20160427p01.pdf#page=1
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20180710/do20180710p01.pdf#page=1
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20200603/do20200603p01.pdf#page=1
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20200925/do20200925p01.pdf#page=1
https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/legislacao5/leis2006/13811.htm
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20061031/do20061031p01.pdf#page=26
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20170828/do20170828p01.pdf#page=3
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20151230/do20151230p01.pdf#page=32
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20160427/do20160427p01.pdf#page=1
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20180710/do20180710p01.pdf#page=1
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20200603/do20200603p01.pdf#page=1
http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20200925/do20200925p01.pdf#page=1
https://conslegis.es.gov.br/HandlersConsulta/DownloadArquivo.ashx?idDoc=30379&tipoDoc=1
https://conslegis.es.gov.br/HandlersConsulta/DownloadArquivo.ashx?idDoc=34502&tipoDoc=1
https://conslegis.es.gov.br/HandlersConsulta/DownloadArquivo.ashx?idDoc=35448&tipoDoc=0
https://conslegis.es.gov.br/HandlersConsulta/DownloadArquivo.ashx?idDoc=39229&tipoDoc=0
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Goiás

Programa Estadual de Incentivo à Cultura de Goiás
Decreto 4.852/1997 
Lei 13.613/2000 
Decreto 5.336/2000 
Decreto 5.362/2001 
Lei 14.065/2001 
Lei 14.392/2003 
Lei 17.627/2012 
Lei 17.903/2012 
Lei 18.808/2015 
Instrução Normativa 3/2016 
Decreto 8.997/2017 
Decreto 9.090/2017

Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás
Lei 15.633/2006
Decreto 7.610/2012 
Decreto 7.787/2012 
Lei 18.021/2013 
Lei 18.311/2013 
Lei 18.442/2014 
Lei 18.710/2014
Lei 19.065/2015 
Lei 19.501/2016 
Lei 19.505/2016 
Lei 20.195/2018 
Lei 20.459/2019 
Lei 20.656/2019 
Lei 20.820/2020

Maranhão

Fundo Estadual de Desenvolvimento da Cultura Maranhense
Lei 8.912/2008 
Lei 10.159/2014 
Decreto 31.892/2016

Incentivo Fiscal à Cultura do Maranhão
Lei 9.437/2011 
Decreto 27.731/2011 
Lei 9.952/2013 
Decreto 29.781/2014 
Lei 10.159/2014 
Decreto 30.554/2014 
Lei 10.471/2016 
Lei 10.723/2017 
Decreto 34.698/2019

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/67266/decreto-4852
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/81983/lei-13613
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/61900/decreto-5336
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/61600/decreto-5362
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/81631/lei-14065
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/81018/lei-14392
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/89621/lei-17627
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/89879/lei-17903
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/91497/lei-18808
https://diariooficial.abc.go.gov.br/portal/edicoes/download/1719
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/69738/decreto-8997
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/69835/decreto-9090
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/79675/lei-15633
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/65477/decreto-7610
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/66046/decreto-7787
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/90130/lei-18021
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/90466/lei-18311
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/90656/lei-18442
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/90980/lei-18710
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/96499/lei-19065
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/98817/lei-19501
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/98821/lei-19505
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/100125/lei-20195
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/100661/lei-20459
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/100857/lei-20656
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/103300/lei-20820
http://arquivos.al.ma.leg.br:8080/ged/legislacao/LEI_8912
http://arquivos.al.ma.leg.br:8080/ged/legislacao/LEI_10159
https://diariooficial.ma.gov.br/public/index.xhtml
http://arquivos.al.ma.leg.br:8080/ged/legislacao/LEI_9437
https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/pdf?codigo=559
http://arquivos.al.ma.leg.br:8080/ged/legislacao/LEI_9952
https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/files?codigo=4080
http://arquivos.al.ma.leg.br:8080/ged/legislacao/LEI_10159
https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/files?codigo=5823
http://arquivos.al.ma.leg.br:8080/ged/legislacao/LEI_10471
http://arquivos.al.ma.leg.br:8080/ged/legislacao/LEI_10723
https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/files?codigo=13739
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Mato Grosso

Sistema Estadual de Financiamento à Cultura de Mato Grosso
Lei 10.362/2016 
Lei 10.379/2016 
Decreto 669/2016 
Decreto 637/2020 
Decreto 753/2020

Mato Grosso 
do Sul

Sistema Estadual de Financiamento à Cultura de Mato Grosso do Sul
Lei 5.060/2017
Lei 5.389/2019
Decreto 15.305/2019

Minas Gerais

Sistema Estadual de Financiamento à Cultura de Minas Gerais
Lei 22.944/2018 
Decreto 47.427/2018 
Resolução 136/2018 
Resolução 10/2019 
Lei 23.304/2019 
Decreto 47.717/2019 
Decreto 47.729/2019 
Decreto 47.830/2019 
Resolução 14/2020 
Resolução 32/2020

ICMS Patrimônio Cultural
Lei 18.030/2009
Deliberação Normativa 20/2018

Pará

Programa Estadual de Incentivo à Cultura do Pará
Lei 6.572/2003
Decreto 847/2004 
Instrução Normativa 1/2011 
Decreto 180/2019 
Decreto 217/2019 
Decreto 999/2020 
Lei 9.023/2020

Paraíba

Sistema Estadual de Fomento e Financiamento à Cultura da Paraíba
Lei 7.516/2003 
Decreto 24.933/2004 
Lei 9.935/2012 
Lei 10.325/2014

Paraná

Sistema Estadual de Financiamento à Cultura do Paraná
Lei 17.043/2011 
Decreto 8.679/2013 
Decreto 8.852/2013 
Resolução 3/2014 
Resolução 385/2019 
Lei 20.197/2020

https://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10362-2016.pdf
https://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10379-2016.pdf
https://www.iomat.mt.gov.br/portal/edicoes/download/14599/1
https://www.iomat.mt.gov.br/portal/edicoes/download/16036/1
https://www.iomat.mt.gov.br/portal/edicoes/download/16130/1
http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/1b758e65922af3e904256b220050342a/225e3d349317f796042581a20044658b?OpenDocument
http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/1b758e65922af3e904256b220050342a/245d3981860ab919042584700042502d?OpenDocument
http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/1b758e65922af3e904256b220050342a/6ab7914dfd52f134042584b000470ce6?OpenDocument
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=22944&comp=&ano=2018
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=47427&ano=2018&tipo=DEC
http://www.cultura.mg.gov.br/download/category/16-lei-estadual-de-incentivo-a-cultura-leic?download=1911:resolucao-136
http://www.cultura.mg.gov.br/download/category/16-lei-estadual-de-incentivo-a-cultura-leic?download=1914:resolucao-10
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=23304&ano=2019&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=47717&ano=2019&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47729&comp=&ano=2019
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=47830&ano=2019&tipo=DEC
http://www.cultura.mg.gov.br/download/category/16-lei-estadual-de-incentivo-a-cultura-leic?download=1911:resolucao-136
http://www.cultura.mg.gov.br/download/category/16-lei-estadual-de-incentivo-a-cultura-leic?download=1911:resolucao-136
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=18030&comp=&ano=2009
http://www.iepha.mg.gov.br/images/ICMS/DN_CONEP_20_2018_EXERC_2021_Site_IEPHA_MG.pdf
http://www.fcp.pa.gov.br/semear/lei-semear6572#:~:text=Publicada%20no%20DOE(Pa)%20de%2011.08.03.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20concess%C3%A3o%20de,Par%C3%A1%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.fcp.pa.gov.br/semear/decreto-847
http://www.fcp.pa.gov.br/semear/instrucao-normativa
http://www.fcp.pa.gov.br/semear/ultimas-noticias/3569-decreto-n-180-de-24-de-junho-de-2019
https://drive.google.com/file/d/1GqKfFpM_qTut2bwcjispxOYRQi2EBrFF/view
https://drive.google.com/file/d/1pOmdvjsJluX9CaxkD66Apsj4wJ9JQDNm/view
https://drive.google.com/file/d/1zW6jmwSatoJhRCQiALsKP8CGTye15yof/view
http://sapl.al.pb.leg.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/7353_texto_integral
http://www.consultacultural.pb.gov.br/fic/arquivos/FIC_Augusto_dos_Anjos_Decreto_24933_2004.pdf
http://sapl.al.pb.leg.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/10802_texto_integral
http://sapl.al.pb.leg.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/11518_texto_integral
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=64029&indice=1&totalRegistros=1&dt=30.10.2020.17.32.24.26
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=99447&indice=1&totalRegistros=1&dt=30.10.2020.17.30.17.122
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=101255&indice=1&totalRegistros=1&dt=30.10.2020.17.39.39.437
https://www.documentos.dioe.pr.gov.br/dioe/consultaPublicaPDF.do;jsessionid=395B4795C2E76B8ABEDC2AE8BE422E6F?action=pgLocalizar&enviado=true&numero=&dataInicialEntrada=22%2F08%2F2014&dataFinalEntrada=22%2F08%2F2014&search=&diarioCodigo=3&submit=Localizar&localizador=
https://www.documentos.dioe.pr.gov.br/dioe/consultaPublicaPDF.do?action=pgLocalizar&enviado=true&numero=&dataInicialEntrada=27%2F05%2F2019&dataFinalEntrada=27%2F05%2F2019&search=&diarioCodigo=3&submit=Localizar&localizador=
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=234280&indice=1&totalRegistros=187&dt=4.10.2020.18.24.33.576
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Pernambuco

Sistema Estadual de Incentivo à Cultura de Pernambuco
Lei 16.113/2017 
Decreto 45.473/2017 
Decreto 45.508/2017
Decreto 46.077/2018 
Lei 16.477/2018 
Lei 16.489/2018 
Portaria 1/2019

Piauí

Sistema de Incentivo Estadual à Cultura do Piauí
Lei 4.997/1997 
Decreto 9.878/1998 
Lei 5.405/2004 
Decreto 11.486/2004 
Lei 5.781/2008 
Lei 6.313/2013 
Lei 6.924/2016 
Lei 7.157/2018 
Lei 7.329/2020

Rio de 
Janeiro

Programa Estadual de Fomento e Incentivo à Cultura do Rio de Janeiro
Lei 7.035/2015 
Decreto 45.419/2015
Lei 7.252/2016
Lei 8.266/2018
Decreto 46.538/2018 
Lei 8.703/2019 
Decreto 46.736/2019 
Decreto 46.765/2019 
Decreto 46.815/2019 
Resolução 96/2019 
Decreto 46.981/2020 
Resolução 81/2020 
Resolução 89/2020 
Resolução 103/2020

Rio Grande 
do Norte

Programa Estadual de Incentivo à Cultura do Rio Grande do Norte
Decreto 29.179/2019 
Portaria 113/2019 
Decreto 29.840/2020 
Decreto 30.095/2020

Fundo Estadual de Cultura do Rio Grande do Norte
Lei 460/2011

https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=1&numero=16113&complemento=0&ano=2017&tipo=&url=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=34434&tipo=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=6&numero=45508&complemento=0&ano=2017&tipo=&url=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=37992&tipo=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=41063&tipo=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=1&numero=16489&complemento=0&ano=2018&tipo=&url=
http://www.cultura.pe.gov.br/wp-content/uploads/2013/11/PORTARIA-CONJUNTA-FUNDARPE-e-SECULT-n%C2%BA-001-de-12-de-mar%C3%A7o-de-2019..pdf
https://sapl.al.pi.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/1997/2366/2366_texto_integral.pdf
https://webas.sefaz.pi.gov.br/legislacao/asset/4e0c1e97-217b-4a9a-9ffc-d3678b61e840/Dec9.878.pdf?view=publicationpage1
https://sapl.al.pi.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2004/247/247_texto_integral.pdf
https://webas.sefaz.pi.gov.br/legislacao/asset/7d200739-a3ca-4e5d-815e-155ff1fbb386/Dec-11486.pdf?view=publicationpage1
https://sapl.al.pi.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2008/209/209_texto_integral.pdf
https://sapl.al.pi.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2013/562/562_texto_integral.pdf
https://sapl.al.pi.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2016/4061/4061_texto_integral.pdf
https://webas.sefaz.pi.gov.br/legislacao/asset/a790cf4a-844d-4fd7-aefb-560d8bca0e88/LEI+7.157?view=publicationpage1
https://sapl.al.pi.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2020/4536/7329_2020.pdf
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/d9efbccd9957bb9483257e8a005fc958?OpenDocument&Highlight=0,SISTEMA,ESTADUAL,DE,CULTURA
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG1wb1ExSkVSVEJOUkZWMFQxUkJlRTFwTURCU1ZGVjNURlJvUTAxVVVYUk9WRlY1VG5wV1JFMVZVVFZPYWtFeQ==
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/4b2e72607947f91f83257f93005a799b?OpenDocument&Highlight=0,7252,2016
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/067caf6ffdca6fe103258377005b5133?OpenDocument&Highlight=0,8266
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVWTk0xSkVZekpPTUZGMFVWUm9SazVwTURCUmFrcERURlJuZDAwd1NYUk5lbXN5VDFSWk5GRlZXa1ZSVlZVMA==
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/179064f647d377cc032584f00064a086?OpenDocument
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG10R1IxRjZTWGRSYTFGMFQwUm5lRTVUTURCT1JVWkVURlZLUjFFd1dYUk9hbU0xVFdwR1JrMVVVa2RPUlZFMA==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSSk1VNXFRWGxOZWtGMFVWUldSazVUTURCT1JVMTNURlZKZVU1RlRYUlNWVWw1VGtSc1ExRjZWVEZTVkVGMw==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVhwT1FrMVVhelJOVkd0MFVWVkZkMDVUTURCUmEwcEZURlJzUms1NlVYUlNSRlpFVGtSQmVsSkVaRUpTYWtVeg==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFZSQ1JFNUVRVEZPYTFWMFVtcEpNbEpETURCTmVsa3hURlZKTTFKVVkzUk5WVlUxVDFSamVFNHdXVEZOTUZrelRWUlpkMDVxWnpCTlJFazBUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZSRk1GRjZVVEJSTUZGMFRtcFpNVTE1TURCUmVtdDVURlZHUms1VlNYUk9WVVUwVGxWU1JsRjZRVEZOTUZVd1RWUlpkMDVxWjNwUFZGRXhUa0U5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWtWV1FrOUZXWGRTVkZGMFVsUlZNVkpwTURCTlJGWkdURlZKTTA5VlZYUlBSVVY1VFhwSk5VNUVVWGxTVlU1RFRWUlpkMDVxWnpCTlJHTXdUMUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFWT1JrMHdWVEZSVlZWMFVWUlZlazlETURCTlZFbDVURlJuZWs5VlZYUk5SVlV3VG5wWk5VNTZTVEpTUkVVd1RWUlpkMDVxWnpCTmFtc3dUbEU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSS1IwMXJWVFZSTUZGMFVUQlJNazFUTURCUFJVbDZURlZLUms1VVozUlJNRlV5VDBWV1JsSkVUVEZOUkZWM1RWUlpkMDVxWnpCTlJGVXpUVUU5UFE9PQ==
http://www.set.rn.gov.br/content/aplicacao/set_v2/legislacao/instrumentos/decretos/cultural/dec_29179%20institui%20programa%20camara%20cascudo.pdf
http://www.set.rn.gov.br/content/aplicacao/set_v2/legislacao/enviados/portaria%20n%20113_2019-gs_set%20cultura.doc
http://www.set.rn.gov.br/content/aplicacao/set_v2/legislacao/instrumentos/decretos/cultural/decreto%2029840-2020%20altera%20dec%2029179-19%20c%C3%A2mara%20cascudo.doc
http://www.set.rn.gov.br/content/aplicacao/set_v2/legislacao/instrumentos/decretos/cultural/decreto_30095-2020_incentivo_cultural_camara_cascudo.doc
http://187.76.194.116/portal/_ups/legislacao/arq5033818e348d4.pdf
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Rio Grande 
do Sul

Sistema Estadual Unificado de Apoio e Fomento às Atividades Culturais do 
Rio Grande do Sul
Lei 13.490/2010 
Lei 13.924/2012 
Lei 14.310/2013
Lei 15.449/2020 
Resolução 4/2020 
Decreto 55.448/2020 
Instrução Normativa 4/2020 
Instrução Normativa 5/2020

Rondônia

Sistema Estadual de Financiamento à Cultura de Rondônia
Lei 2.745/2012 
Lei 2.746/2012 
Lei 2.747/2012 
Lei 3.272/2013
Decreto 19.206/2014
Decreto 20.043/2015
Emenda Constitucional 136/2019
Lei 4.866/2020
Decreto 25.471/2020

Roraima

Sistema Estadual de Financiamento à Cultura de Roraima
Lei 318/2001 
Decreto 5.024-E/2002 
Decreto 5.935-E/2004 
Lei 727/2009 
Lei 983/2014 
Decreto 19.794-E/2015 
Lei 1.033/2016

Santa 
Catarina

Sistema Estadual de Financiamento da Cultura de Santa Catarina
Lei 17.449/2018 
Lei 17.762/2019 
Lei 17.878/2019 
Lei 17.942/2020 
Decreto 843/2020

São Paulo

Programa de Ação Cultural do Estado de São Paulo
Lei 10.294/1968 
Decreto 13.426/1979 
Lei 5.380/1986 
Lei 12.268/2006 
Decreto 54.275/2009 
Lei 16.381/2017

Sergipe

Programa Estadual de Incentivo à Cultura de Sergipe
Lei 1.962/1975 
Lei 4.490/2001 
Lei 8.005/2015

http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.ASP?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=54532&hTexto=&Hid_IDNorma=54532
http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100018.asp?Hid_IdNorma=57298
http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.ASP?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=59801&hTexto=&Hid_IDNorma=59801
http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.ASP?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=66085&hTexto=&Hid_IDNorma=66085
http://www.procultura.rs.gov.br/upl4086/1593023989res_sedac_04_2020.pdf
http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.ASP?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=68241&hTexto=&Hid_IDNorma=68241
https://www.diariooficial.rs.gov.br/materia?id=462862
https://www.diariooficial.rs.gov.br/materia?id=465324
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2012/5724/5724_texto_integral.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2012/5725/5725_texto_integral.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2012/5726/5726_texto_integral.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2013/6564/6564_texto_integral.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2014/11/Doe-_29-09-2014.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2015/08/Doe_-18-_08_-2015.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2019/9164/ec_136-19.pdf
https://sapl.al.ro.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2020/9498/l4866.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2020/10/DOE-26.10.2020.pdf
https://al.rr.leg.br/wp-content/uploads/2019/02/Lei-Ordinaria-No.-318-de-31.12.01.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_visualizar-doe/
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_visualizar-doe/
https://al.rr.leg.br/wp-content/uploads/2019/02/Lei-Ordinaria-No.-727-de-13.07.09.pdf
https://al.rr.leg.br/wp-content/uploads/2019/02/Lei-Ordinaria-No.-983-de-26.09.14.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_visualizar-doe/
https://al.rr.leg.br/wp-content/uploads/2019/02/Lei-Ordinaria-No.-1033-de-22.03.16.pdf
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2018/17449_2018_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17762_2019_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17878_2019_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2020/17942_2020_lei.html
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000843-005-0-2020-009.htm
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1968/alteracao-lei-10294-03.12.1968.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1979/decreto-13426-16.03.1979.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1986/lei-5380-22.10.1986.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2006/alteracao-lei-12268-20.02.2006.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2009/decreto-54275-27.04.2009.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2017/lei-16381-31.01.2017.html
https://al.se.leg.br/Legislacao/Ordinaria/1975/O19621975.pdf
https://al.se.leg.br/Legislacao/Ordinaria/2001/O44902001.pdf
https://al.se.leg.br/Legislacao/Ordinaria/2015/O80052015.pdf
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Tocantins

Sistema Estadual de Financiamento à Cultura do Tocantins
Lei 1.402/2003 
Lei 2.658/2012 
Decreto 4.944/2013 
Lei 3.252/2017 
Decreto 5.952/2019

Fonte: Elaborado pela área técnica de Cultura da CNM.

https://central3.to.gov.br/arquivo/529783/
https://central3.to.gov.br/arquivo/528840/
https://central3.to.gov.br/arquivo/529782/
https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_3252-2017_48536.PDF
https://central3.to.gov.br/arquivo/528845/
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